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Direitos Humanos e Direitos Fundamentais

•  Distinção entre direitos humanos e direitos fundamentais.
•  A internacionalização dos Direitos Humanos. 
•  Os quatro status de Jellinek (passivo, negativo, positivo e ativo).
•  Características dos direitos fundamentais.
•  Eficácia vertical, horizontal e diagonal dos direitos 

fundamentais. 



Direito público subjetivo
• “A teoria do direito público subjetivo é, pois, uma teoria fundamental, porquanto implica a afirmação de que 

o indivíduo possui uma esfera de ação inviolável, em cujo âmbito o Poder público não pode penetrar. 

• (...)

• Quem, no Brasil, quiser saber quais são os nossos direitos públicos subjetivos fundamentais não tem outra 
coisa a fazer senão identificá-los no Título II da Constituição, sobretudo nos Capítulos I, II e IV. Nenhuma Carta 
Constitucional consagra, mais do que a nossa, tão extenso e minucioso elenco de direitos e deveres 
individuais e coletivos, assim como de direitos sociais e políticos, enunciando as respectivas salvaguardas. 

• (...)

• Certo é, todavia, que o reconhecimento de direitos públicos subjetivos, armados de garantias eficazes, 
constitui uma das características basilares do Estado de Direito, tendo eles como fundamento último o valor 
intangível da pessoa humana, o que demonstra que, como em todo problema relativo ao fundamento de um 
instituto jurídico, não podemos deixar de elevar-nos até o plano da Filosofia.

• Situada a questão dos direitos públicos subjetivos no plano histórico-cultural, como acabamos de fazer, 
podemos dizer que eles se impõem ao reconhecimento e ao respeito ao Estado sobretudo quando 
correspondem ao que temos denominado invariantes axiológicas, isto é, a valores universalmente proclamados e 
exigidos pela opinião pública como absolutamente essenciais ao destino do homem na face da Terra. Passa-
se mesmo a falar em um Direito planetário consagrador de valores transnacionais e transestatais que conferem 
novo fundamento aos direitos públicos subjetivos no plano do Direito Interno e do Direito Internacional.”

• FONTE: REALE, Miguel, 1910. Lições preliminares de direito / Miguel Reale. – 27. ed. – São Paulo: Saraiva, 
2002, p. 268-276.



Direito da Antidiscriminação 

• Conceito. 
• Discriminação estrutural. 
• Discriminação direta e indireta. 
•  Discriminação Positiva e Negativa. 
•  Ações Afirmativas. 
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Direito da Antidiscriminação – Previsões Constitucionais 
(Constituição Federal de 1988). 

• “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

• (...)

• III - a dignidade da pessoa humana;”



Direito da Antidiscriminação – Previsões Constitucionais 
(Constituição Federal de 1988). 

•  “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

• IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

• Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

• VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;”



Direito da Antidiscriminação – Previsões Constitucionais 
(Constituição Federal de 1988). 

•   “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

• (...)
• X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação;

• (...)

• XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais;

• XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena 
de reclusão, nos termos da lei;”



Direito da Antidiscriminação – Previsões Constitucionais 
(Constituição Federal de 1988). 

• “Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, 
e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

• § 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros 
grupos participantes do processo civilizatório nacional.

• § 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos 
étnicos nacionais.

• § 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do 
País e à integração das ações do poder público que conduzem à:         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

• I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

• II produção, promoção e difusão de bens culturais;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

• III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões;         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

• IV democratização do acesso aos bens de cultura;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

• V valorização da diversidade étnica e regional.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)”
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Direito da Antidiscriminação – Previsões Constitucionais 
(Constituição Federal de 1988). 
• “Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

• I - as formas de expressão;

• II - os modos de criar, fazer e viver;

• III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

• IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais;

• V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

• (...)

• . § 5º  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 
reminiscências históricas dos antigos quilombos.”



Direito da Antidiscriminação – Previsões Constitucionais 
(Constituição Federal de 1988). 

• “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

• (...)

• XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, 
cor ou estado civil;”



Direito da Antidiscriminação – Previsões Constitucionais 
(Constituição Federal de 1988). 

• “Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens.

• § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as 
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus 
usos, costumes e tradições.”



ADI 3330, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 03/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 21-03-2013 PUBLIC 22-03-2013 RTJ 
VOL-00224-01 PP-00207

• “EMENTA: AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 213/2004, CONVERTIDA NA LEI Nº 11.096/2005. PROGRAMA 
UNIVERSIDADE PARA TODOS – PROUNI. AÇÕES AFIRMATIVAS DO ESTADO. CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. 1. A FENAFISP 
não detém legitimidade para deflagrar o processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade. Isto porque, embora o inciso IX do art. 103 da 
Constituição Federal haja atribuído legitimidade ativa ad causam às entidades sindicais, restringiu essa prerrogativa processual às confederações 
sindicais. Precedentes. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.379 não conhecida. Participação da entidade no processo, na qualidade de amicus 
curiae. 2. A conversão de medida provisória em lei não prejudica o debate jurisdicional sobre o atendimento dos pressupostos de admissibilidade 
desse espécime de ato da ordem legislativa. Presentes, no caso, a urgência e relevância dos temas versados na Medida Provisória nº 213/2004. 3. A 
educação, notadamente a escolar ou formal, é direito social que a todos deve alcançar. Por isso mesmo, dever do Estado e uma de suas políticas 
públicas de primeiríssima prioridade. 4. A Lei nº 11.096/2005 não laborou no campo material reservado à lei complementar. Tratou, tão-somente, de 
erigir um critério objetivo de contabilidade compensatória da aplicação financeira em gratuidade por parte das instituições educacionais. Critério que, 
se atendido, possibilita o gozo integral da isenção quanto aos impostos e contribuições mencionados no art. 8º do texto impugnado. 5. Não há outro 
modo de concretizar o valor constitucional da igualdade senão pelo decidido combate aos fatores reais de desigualdade. O desvalor da desigualdade a 
proceder e justificar a imposição do valor da igualdade. A imperiosa luta contra as relações desigualitárias muito raro se dá pela via do descenso ou do 
rebaixamento puro e simples dos sujeitos favorecidos. Geralmente se verifica é pela ascensão das pessoas até então sob a hegemonia de outras. Que 
para tal viagem de verticalidade são compensadas com esse ou aquele fator de supremacia formal. Não é toda superioridade juridicamente conferida 
que implica negação ao princípio da igualdade. 6. O típico da lei é fazer distinções. Diferenciações. Desigualações. E fazer desigualações para 
contrabater renitentes desigualações. A lei existe para, diante dessa ou daquela desigualação que se revele densamente perturbadora da harmonia ou 
do equilíbrio social, impor uma outra desigualação compensatória. A lei como instrumento de reequilíbrio social. 7. Toda a axiologia constitucional é 
tutelar de segmentos sociais brasileiros historicamente desfavorecidos, culturalmente sacrificados e até perseguidos, como, verbi gratia, o segmento 
dos negros e dos índios. Não por coincidência os que mais se alocam nos patamares patrimonialmente inferiores da pirâmide social. A desigualação 
em favor dos estudantes que cursaram o ensino médio em escolas públicas e os egressos de escolas privadas que hajam sido contemplados com 
bolsa integral não ofende a Constituição pátria, porquanto se trata de um descrímen que acompanha a toada da compensação de uma anterior e 
factual inferioridade (“ciclos cumulativos de desvantagens competitivas”). Com o que se homenageia a insuperável máxima aristotélica de que a 
verdadeira igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, máxima que Ruy Barbosa interpretou como o ideal de 
tratar igualmente os iguais, porém na medida em que se igualem; e tratar desigualmente os desiguais, também na medida em que se desigualem. 8. 
O PROUNI é um programa de ações afirmativas, que se operacionaliza mediante concessão de bolsas a alunos de baixa renda e diminuto grau de 
patrimonilização. Mas um programa concebido para operar por ato de adesão ou participação absolutamente voluntária, incompatível, portanto, com 
qualquer ideia de vinculação forçada. Inexistência de violação aos princípios constitucionais da autonomia universitária (art. 207) e da livre iniciativa 
(art. 170). 9. O art. 9º da Lei nº 11.096/2005 não desrespeita o inciso XXXIX do art. 5º da Constituição Federal, porque a matéria nele (no art. 9º) 
versada não é de natureza penal, mas, sim, administrativa. Trata-se das únicas sanções aplicáveis aos casos de descumprimento das obrigações, 
assumidas pelos estabelecimentos de ensino superior, após a assinatura do termo de adesão ao programa. Sancionamento a cargo do Ministério da 
Educação, condicionado à abertura de processo administrativo, com total observância das garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa. 10. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.379 não conhecida. ADI’s 3.314 e 3.330 julgadas improcedentes.”

• FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Constitucionalidade do PROUNI. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/eda80a3d5b344bc40f3bc04f65b7a357>. Acesso em: 04/10/2023
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REsp 1537530/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 
27/02/2020

• “7. O caso concreto, no entanto, é peculiar, por ferir triplamente aspectos existenciais da textura íntima de 
direitos humanos substantivos. Primeiro, porque se refere à dignidade da pessoa humana, naquilo que concerne 
à integridade física e mental a todos garantida. Segundo, porque versa sobre obrigação inafastável e 
imprescritível do Estado de tratar prisioneiros como pessoas, e não como animais. Por mais grave que seja o 
ilícito praticado, não perde o infrator sua integral condição humana. Ao contrário, negá-la a um, mesmo que 
autor de crime hediondo, basta para retirar de todos nós a humanidade de que entendemos ser portadores 
como parte do mundo civilizado. Terceiro, porque o encarceramento configura pena de restrição do direito de 
liberdade, e não salvo-conduto para a aplicação de sanções extralegais e extrajudiciais, diretas ou indiretas. 
Quarto, porque, em presídios e lugares similares de confinamento, ampliam-se os deveres estatais de proteção 
da saúde pública e de exercício de medidas de assepsia pessoal e do ambiente, em razão do risco agravado de 
enfermidades, consequência da natureza fechada dos estabelecimentos, propícia à disseminação de patologias.
8. Em síntese, ofende os alicerces do sistema democrático de prestação jurisdicional admitir que decisão 
judicial, relacionada à essência dos direitos humanos fundamentais, não possa ser examinada pelo STJ sob o 
argumento de se tratar de juízo político. Quando estão em jogo aspectos mais elementares da dignidade da 
pessoa humana (um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito em que se constitui a República 
Federativa do Brasil - expressamente enunciado na Constituição, logo em seu art. 1º) impossível subjugar 
direitos indisponíveis a critérios outros que não sejam os constitucionais e legais.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. A omissão injustificada da Administração em providenciar a 
disponibilização de banho quente nos estabelecimentos prisionais fere a dignidade de presos sob sua 
custódia. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/
jurisprudencia/detalhes/413894b7e2c6dfc6e8a0e9f18287e3c4>. Acesso em: 03/10/2023

https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/413894b7e2c6dfc6e8a0e9f18287e3c4
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ADI 4275, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 01/03/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 06-03-2019 PUBLIC 07-03-
2019

• “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E REGISTRAL. PESSOA 
TRANSGÊNERO. ALTERAÇÃO DO PRENOME E DO SEXO NO REGISTRO CIVIL. POSSIBILIDADE. DIREITO 
AO NOME, AO RECONHECIMENTO DA PERSONALIDADE JURÍDICA, À LIBERDADE PESSOAL, À HONRA 
E À DIGNIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CIRURGIA DE TRANSGENITALIZAÇÃO OU DA REALIZAÇÃO DE 
TRATAMENTOS HORMONAIS OU PATOLOGIZANTES. 1. O direito à igualdade sem discriminações 
abrange a identidade ou expressão de gênero. 2. A identidade de gênero é manifestação da própria 
personalidade da pessoa humana e, como tal, cabe ao Estado apenas o papel de reconhecê-la, 
nunca de constituí-la. 3. A pessoa transgênero que comprove sua identidade de gênero dissonante 
daquela que lhe foi designada ao nascer por autoidentificação firmada em declaração escrita desta 
sua vontade dispõe do direito fundamental subjetivo à alteração do prenome e da classificação de 
gênero no registro civil pela via administrativa ou judicial, independentemente de procedimento 
cirúrgico e laudos de terceiros, por se tratar de tema relativo ao direito fundamental ao livre 
desenvolvimento da personalidade. 4. Ação direta julgada procedente.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Transgênero pode alterar seu prenome e gênero no 
registro civil mesmo sem fazer cirurgia de transgenitalização e mesmo sem autorização 
judicial. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/8ae1da0fe37c98412768453f82490da2>. Acesso em: 03/10/2023

https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/8ae1da0fe37c98412768453f82490da2
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RE 1008166 - Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator: Min. Luiz Fux
Julgamento: 22/09/2022 .Publicação: 20/04/2023
Fonte: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=%22RE
%201008166%22&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_scor
e&sortBy=desc&isAdvanced=true. Acesso em 03/10/2023

• Ementa: “RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
GARANTIA DE VAGA EM CRECHE OU PRÉ-ESCOLA ÀS CRIANÇAS DE ZERO A CINCO ANOS DE IDADE. 
AUTOAPLICABILIDADE DO ART. 208, IV, DA CF/88. PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA 
DO POSSÍVEL. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A 
educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que assegura às crianças de zero a 
cinco anos de idade a primeira etapa do processo de educação básica mediante o atendimento em creche e o 
acesso à pré-escola (art. 208, IV, da Constituição Federal). 2. O Estado tem o dever constitucional de garantir 
o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável 
omissão estatal e violação a direito subjetivo, sanável pela via judicial. Precedentes: ARE 639.337-AgR, Rel. 
Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 15/9/2011; AI 592.075-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Primeira Turma, DJe de 4/6/2009, e RE 384.201-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ de 3/8/2007. 
3. O Poder Judiciário pode impor à Administração Pública a efetivação de matrícula de crianças de zero a 
cinco anos de idade em estabelecimento de educação infantil, sem haja violação ao princípio constitucional 
da separação dos poderes. 4. Ex positis, voto no sentido de, no caso concreto, NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso extraordinário interposto pelo Município de Criciúma. 5. A tese da repercussão geral fica assim 
formulada: 1. A educação básica em todas as suas fases – educação infantil, ensino fundamental e ensino 
médio – constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais 
de eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 
anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo Poder Público pode ser exigida individualmente, como no 
caso examinado neste processo. 3. O Poder Público tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas 
constitucionais sobre acesso à educação básica.”



ADI 7149, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 26/09/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 04-10-2022 PUBLIC 05-10-2022

• “Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 9.385/2021, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, QUE 
INSERIU O INCISO XII NO ART. 19 DA LEI 4.528/2005, PARA GARANTIR A RESERVA DE VAGAS EM ESCOLA PARA 
IRMÃOS QUE FREQUENTEM A MESMA ETAPA OU CICLO ESCOLAR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2°; 61, § 1°, II, E; E 84, 
VI, A, DA CF. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. I - O 
Plenário do Supremo Tribunal Federal já deliberou que “norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou 
altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder 
Executivo para dispor sobre essa matéria”, assim como “não ofende a separação de poderes, a previsão, em lei 
de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na 
Constituição”. (ADI 4.723/AP, Rel. Min. Edson Fachin) II - Ao garantir a reserva de vaga para irmãos, sem 
influenciar no funcionamento de órgãos, alterar o regime jurídico de servidores, estabelecer regramento 
procedimental sobre matrículas ou proibir o gestor de implementar estratégias por ele idealizadas, a norma 
editada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro não subtraiu do Chefe do Poder Executivo a 
iniciativa que lhe é reservada pelos artigos 61, § 1ª, II, e; e 84, VI, a, ambos do Texto Constitucional, de 
observância obrigatória pelos Estados-membros. III - A norma impugnada não representa inovação legislativa, já 
que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 8.069/1990), marco legal dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, já contempla, em seu artigo 53, V, dispositivo com conteúdo semelhante. IV - Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada improcedente.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É constitucional lei estadual que determina a reserva de vagas, 
na mesma escola, para irmãos que frequentem a mesma etapa ou o mesmo ciclo escolar. Buscador 
Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/ea9f6bbe0b86ae4c80610e31aacb8358>. Acesso em: 03/10/2023
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STF. Plenário. ADI 5258/AM, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 12/4/2021. 
Informativo 1012.

• “LIBERDADE RELIGIOSA 
É inconstitucional lei estadual que obriga que as escolas e bibliotecas 
públicas tenham um exemplar da Bíblia
 (...)
A imposição legal de manutenção de exemplares de Bíblias em escolas e 
bibliotecas públicas estaduais configura contrariedade à laicidade 
estatal e à liberdade religiosa consagrada pela Constituição da República 
de 1988.”
Fonte: 
https://dizerodireitodotnet.files.wordpress.com/2021/04/info-1012-stf.pdf
Acesso em 03/10/2023. Informativo 1012-STF (16/04/2021) – Márcio 
André Lopes Cavalcante

https://dizerodireitodotnet.files.wordpress.com/2021/04/info-1012-stf.pdf


ADPF 457, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-137 DIVULG 02-06-2020 PUBLIC 03-06-2020

• “ 3. Regentes da ministração do ensino no País, os princípios atinentes à liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (art. 206, II, CF) e ao pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas (art. 206, III, CF), amplamente reconduzíveis à proibição da censura em atividades culturais em 
geral e, consequentemente, à liberdade de expressão (art. 5º, IX, CF), não se direcionam apenas a proteger as 
opiniões supostamente verdadeiras, admiráveis ou convencionais, mas também aquelas eventualmente não 
compartilhada pelas maiorias. 4. Ao aderir à imposição do silêncio, da censura e, de modo mais abrangente, do 
obscurantismo como estratégias discursivas dominantes, de modo a enfraquecer ainda mais a fronteira entre 
heteronormatividade e homofobia, a Lei municipal impugnada contrariou um dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, relacionado à promoção do bem de todos (art. 3º, IV, CF), e, por consequência, 
o princípio segundo o qual todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (art. 5º, caput, 
CF). 5. A Lei 1.516/2015 do Município de Novo Gama – GO, ao proibir a divulgação de material com referência a 
ideologia de gênero nas escolas municipais, não cumpre com o dever estatal de promover políticas de inclusão 
e de igualdade, contribuindo para a manutenção da discriminação com base na orientação sexual e identidade 
de gênero. Inconstitucionalidade material reconhecida. 6. Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental julgada procedente.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É inconstitucional lei municipal que proíba a divulgação de 
material com referência a “ideologia de gênero” nas escolas municipais. Buscador Dizer o Direito, 
Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/f9ab16852d455ce9203da64f4fc7f92d>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 2572, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 09-11-2022 PUBLIC 10-11-2022

• “Ementa: Direito Administrativo e Constitucional. Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Lei Estadual. Reserva de lugares para pessoas obesas. Constitucionalidade. 1. Ação direta 
de inconstitucionalidade que impugna lei que estabeleceu a reserva de 3% dos lugares 
disponíveis em salas de projeções, teatros, espaços culturais e nos veículos de transporte 
público municipal e intermunicipal do Estado do Paraná. 2. Não há inconstitucionalidade 
formal, tendo em vista que a política de inclusão adotada se enquadra na competência 
concorrente dos Estados, da União e dos Municípios para promover acesso a cultura, 
esporte e lazer (arts. 6º; 23, V; 24, IX; 215 e 217, § 3º, CF). 3. Não há 
inconstitucionalidade material, tendo em vista que (i) a reserva de lugares foi 
estabelecida em percentual razoável e (ii) se trata de política inclusiva que não afronta a 
liberdade de iniciativa, principalmente se considerada a eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais. 4. Pedido julgado improcedente.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Lei estadual pode reservar assentos 
especiais para pessoas com obesidade nos espaços culturais e nos meios de 
transporte coletivo. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/bf03faf089665754a8af5dce381a42ca>. Acesso em: 03/10/2023
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ADPF 634/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 30/11/2022

• “É constitucional a instituição, por lei municipal, de 
feriado local para a comemoração do Dia da 
Consciência Negra, a ser celebrado em 20 de 
novembro, em especial porque a data representa um 
símbolo de resistência cultural e configura ação 
afirmativa contra o preconceito racial. STF. Plenário. 
ADPF 634/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 
30/11/2022 (Info 1078).”

• Fonte:  https://dizerodireitodotnet.files.wordpress.com/2022/12/info-1078-
stf.pdf

Informativo 1078-STF (09/12/2022) – Márcio André Lopes Cavalcante



ADPF 635 MC-ED, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 03/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 25-05-2022 PUBLIC 26-05-2022 
REPUBLICAÇÃO: DJe-108 DIVULG 02-06-2022 PUBLIC 03-06-2022
FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes.”ADPF das favelas”. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/
jurisprudencia/detalhes/73bf6c41e241e28b89d0fb9e0c82f9ce>. Acesso em: 03/10/2023

•“Ementa: CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MEDIDA CAUTELAR EM ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. OMISSÃO 
ESTRUTURAL DO PODER PÚBLICO NA ADOÇÃO DE MEDIDAS DE REDUÇÃO DA LETALIDADE POLICIAL. GRAVE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS. NECESSIDADE DE 
ELABORAÇÃO DE PLANO PARA A REDUÇÃO DA LETALIDADE. DECISÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. MORA INCONSTITUCIONAL. 
NECESSIDADE DA MEDIDA ESTRUTURAL. DEFERIMENTO DO PEDIDO. TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE DOS PROTOCOLOS DE ATUAÇÃO POLICIAL. IMPOSIÇÃO 
CONSTITUCIONAL. DEFERIMENTO DO PEDIDO. MEDIDAS CAUTELARES ADICIONAIS PARA A GARANTIA DA DECISÃO COLEGIADA. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 
INSTALAÇÃO DE CÂMERAS E GPS. DEFERIMENTO. PRESENÇA DE SERVIÇO DE SAÚDE NA REALIZAÇÃO DE GRANDES OPERAÇÕES. DEFERIMENTO. PROCEDIMENTO 
DE INVESTIGAÇÃO NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DA MEDIDA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL E DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS 
ACOLHIDOS. 1. A arguição de descumprimento de preceito fundamental, ao admitir diversas medidas de natureza cautelar, instrumentaliza a jurisdição 
constitucional para enfrentar os litígios estruturais que se configuram quando houver (i) uma violação generalizada de direitos humanos; (ii) uma omissão 
estrutural dos três poderes; e (iii) uma necessidade de solução complexa que exija a participação de todos os poderes. Isso porque é típico dessas ações a 
adoção de ordens flexíveis, com a manutenção da jurisdição, para assegurar o sucesso das medidas judiciais determinadas. Precedentes. 2. Embora já houvesse 
ordem da Corte Interamericana para a adoção de um plano de redução da letalidade policial, a mora no cumprimento da decisão foi agravada ante a restrição 
das operações policiais, já que não dispunha o Estado de parâmetro normatizado de proporcionalidade para a definição de casos de absoluta necessidade, o que 
justifica a readequação da cautelar apreciada, para determinar a elaboração, com a a indispensável participação da sociedade civil, de um plano que contenha 
medidas objetivas, cronogramas específicos e a previsão dos recursos necessários para a sua implementação. 3. Os Princípios Básicos sobre a Utilização da 
Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, aprovados pelas Nações Unidas, são os limites mínimos que devem ser 
empregados para a atuação das forças policiais, quer em contextos de pandemia, quer em qualquer outro contexto. Precedentes. 4. A interpretação 
constitucionalmente adequada do direito à vida somente autorizaria o uso de força letal por agentes de Estado em casos extremos quando, (i) exauridos todos 
os demais meios, inclusive os de armas não-letais, ele for (ii) necessário para proteger a vida ou prevenir um dano sério, (iii) decorrente de uma ameça concreta 
e iminente. Em qualquer hipótese, colocar em risco ou mesmo atingir a vida de alguém somente será admissível se, após minudente investigação imparcial, 
feita pelo Ministério Público, concluir-se ter sido a ação necessária para proteger exclusivamente a vida – e nenhum outro bem – de uma ameaça iminente e 
concreta. Cabe às forças de segurança examinarem diante das situações concretas a proporcionalidade e a excepcionalidade do uso da força, servindo os 
princípios como guias para o exame das justificativas apresentadas a fortiori. 5. Os protocolos de atuação policial devem ser públicos e transparentes, porque 
asseguram a confiabilidade das instituições de aplicação da lei e amparam os agentes de Estado na sua atividade, dando a eles a necessária segurança jurídica 
de sua atuação. Só é possível avaliar a atuação policial caso se saiba com antecedência quais são precisamente os parâmetros que governam a atuação dos 
agentes de Estado. 6. Segundo a maioria do Colegiado, a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. Vencido, no ponto, o Relator. 7. A existência de 
legislação que concreta e especificamente determina a aquisição e instalação de câmeras e equipamentos de GPS nos uniformes e viaturas policiais obriga que 
o Poder Executivo, máxime quando não assegure outras medidas de redução da letalidade, dê-lhe imediato cumprimento, garantido o acesso posterior às 
imagens pelo Ministério Público e observada a necessária priorização das unidades de polícia responsáveis pelas operações nas comunidades pobres. 8. A 
imposição legal e a exigência de prestação de serviços médicos aos feridos em decorrência da atuação dos agentes de segurança do Estado obriga a 
disponibilização de ambulâncias em operações policiais previamente planejadas em que haja a possibilidade de confrontos armados. 9. Embargos de declaração 
acolhidos em parte. ”.
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HC 153961, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 27/03/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 DIVULG 22-05-2020 
PUBLIC 25-05-2020
FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Prisão domiciliar humanitária. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/c2368d3d45705a56e51ec5940e187f8d>. Acesso em: 03/10/2023

• “EMENTA Habeas corpus. Processual Penal. Pleito de conversão da prisão preventiva do paciente em prisão domiciliar humanitária. 
(CPP, art. 318, inciso II). Excepcionalidade da medida. Paciente submetido a procedimento cirúrgico complexo e de grande porte 
para a extração de um câncer. Alto risco de saúde e grande possibilidade de desenvolver infecções no cárcere, o qual foi 
reconhecido em laudo pericial assinado por perito do estado. Dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III). Preservação da 
integridade física e moral dos presos cautelares. Indeclinável dever que a Lei Fundamental da República impõe ao Poder Público 
(v.g. RHC nº 94.358/SC, Segunda Turma, Relator o Ministro Celso de Mello, DJe de 19/3/14). Demonstração satisfatória da situação 
extraordinária. Superação do enunciado da Súmula nº 691 do Supremo Tribunal. Ordem concedida para converter a custódia 
preventiva em prisão domiciliar. Reavaliação, a cada 2 (dois) meses, da necessidade de subsistência ou não dessa forma de 
cumprimento da custódia, enquanto perdurar a necessidade da preventiva decretada (CPP, art. 312), determinação ao juízo 
processante. 1. Em princípio, se o caso não é de flagrante constrangimento ilegal, segundo o enunciado da Súmula nº 691, não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus contra decisão do relator da causa que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere liminar. 2. Entretanto, o caso evidencia hipótese apta a ensejar o afastamento excepcional 
do referido enunciado. 3. Consoante dicção do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, é admitida a concessão de prisão 
domiciliar ao preso preventivo extremamente debilitado por motivo de doença grave. 4. A jurisprudência da Corte, à luz do 
parágrafo único do art. 318 da lei processual em questão, afirma ser indispensável a demonstração cabal de que o tratamento 
médico de que necessita o custodiado não possa ser prestado no local da prisão ou em estabelecimento hospitalar. Nesse sentido: 
HC nº 144.556/DF-AgR, Segunda Turma, DJe de 26/10/17; e HC nº 131.905/BA, Segunda Turma, DJe de 7/3/16, ambos de minha 
relatoria. 5. O laudo pericial juntado aos autos demonstrou satisfatoriamente que o paciente, com alto risco de saúde, possui 
expressiva possibilidade de desenvolver infecções no cárcere, em decorrência de procedimento cirúrgico complexo e de grande 
porte para extração de um câncer, cujo tratamento mostra-se incompatível com o cárcere. 6. Em vista do princípio da dignidade da 
pessoa humana (CF, art. 1º, III), revela-se excessivo e desproporcional aguardar que o paciente, recém operado de um câncer, 
alcance o quadro de extrema debilidade em face das condições prisionais inadequadas. 7. A Corte já se pronunciou no sentido de 
que a “preservação da integridade física e moral dos presos cautelares e dos condenados em geral traduz indeclinável dever que a 
Lei Fundamental da República impõe ao Poder Público em cláusula que constitui projeção concretizadora do princípio da essencial 
dignidade da pessoa humana, que representa um dos fundamentos estruturantes do Estado Democrático de Direito (CF, art. 1º, III, 
c/c o art. 5º, XLIX)” (RHC nº 94.358/SC, Segunda Turma, Relator o Ministro Celso de Mello, DJe de 19/3/14). 8. Hipótese 
extraordinária autorizadora da medida cautelar excepcional. 9. Ordem concedida para determinar a conversão da custódia 
preventiva do paciente em prisão domiciliar, na forma do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, com determinação ao 
juízo processante para reavaliar, a cada 2 (dois) meses, a necessidade de subsistência ou não dessa forma de cumprimento da 
custódia, enquanto perdurar a necessidade da preventiva decretada (CPP, art. 312).”
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REsp 1698635/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2020, DJe 09/09/2020

• “CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR.
CRIANÇA CUJA GENITORA POSSUI ORIGEM INDÍGENA. OBRIGATORIEDADE DA INTERVENÇÃO DA FUNAI. MODIFICAÇÃO LEGAL. REVOGAÇÃO DO ART. 161, §2º, 
DO ECA, PELA LEI 13.509/2017. IRRELEVÂNCIA. MATÉRIA MELHOR TRATADA NO ART. 157, §2º, DO ECA. INTERVENÇÃO NECESSÁRIA E QUE DEVE OCORRER 
APÓS O RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. NORMA COGENTE E DE ORDEM PÚBLICA. CONSIDERAÇÃO E RESPEITO À IDENTIDADE SOCIAL E CULTURAL DO 
POVO INDIGENA. COLOCAÇÃO EM FAMÍLIA SUBSTITUTA PRIORITARIAMENTE INDÍGENA. RAZÃO DE EXISTIR DA REGRA. TRATAMENTO DIFERENCIADO AO POVO 
INDÍGENA. ETNIA MINORITÁRIA, VULNERÁVEL E HISTORICAMENTE DISCRIMINADA E MARGINALIZADA. NECESSIDADE DE TUTELA ESTATAL ADEQUADA. FUNÇÃO 
DA FUNAI. ÓRGÃO ESPECIALIZADO, INTERDISCIPLINAR E CONHECER DAS DIFERENTES CULTURAS INDÍGENAS, APTO A INDICAR, COM MAIOR PROPRIEDADE, OS 
MELHORES INTERESSES DO POVO INDÍGENA.
INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA DA FUNAI. INEXISTÊNCIA DE FORMALISMO PROCESSUAL EXACERBADO. NULIDADE QUE SOMENTE PODE SER AFASTADA EM 
HIPÓTESES EXCEPCIONALÍSSIMAS, COMO NA HIPÓTESE EM EXAME.
1- Ação ajuizada em 22/05/2015. Recurso especial interposto em 02/05/2017 e atribuído à Relatora em 21/10/2017.
2- O propósito recursal é definir se, na ação de destituição de poder familiar que envolva criança cujos pais possuem origem indígena, é obrigatória a 
intervenção da Fundação Nacional do Índio - FUNAI.
3- A revogação do art. 161, §2º, do ECA, pela Lei nº 13.509/2017, com tratamento da matéria no art. 157, §2º, do mesmo Estatuto, apenas esclarece que a 
realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a intervenção da FUNAI, deverá ocorrer sempre e logo após o 
recebimento da petição inicial, não significando a referida modificação legal que a intervenção da FUNAI, em se tratando de destituição de poder familiar de 
criança que é filha de pais oriundos de comunidades indígenas, somente seria obrigatória nas hipóteses de suspensão liminar ou incidental do poder familiar.
4- A intervenção da FUNAI nos litígios relacionados à destituição do poder familiar e à adoção de menores indígenas ou menores cujos pais são indígenas é 
obrigatória e apresenta caráter de ordem pública, visando-se, em ambas as hipóteses, que sejam consideradas e respeitadas a identidade social e cultural do 
povo indígena, os seus costumes e tradições, bem como suas instituições, bem como que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua 
comunidade ou junto a membros da mesma etnia.
5- As regras do art. 28, §6º, I e II, do ECA, visam conferir às crianças de origem indígena um tratamento verdadeiramente diferenciado, pois, além de crianças, 
pertencem elas a uma etnia minoritária, historicamente discriminada e marginalizada no Brasil, bem como pretendem, reconhecendo a existência de uma 
série de vulnerabilidades dessa etnia, adequadamente tutelar a comunidade e a cultura indígena, de modo a minimizar a sua assimilação ou absorção pela 
cultura dominante.
6- Nesse contexto, a obrigatoriedade e a relevância da intervenção obrigatória da FUNAI decorre do fato de se tratar do órgão especializado, interdisciplinar e 
com conhecimentos aprofundados sobre as diferentes culturas indígenas, o que possibilita uma melhor verificação das condições e idiossincrasias da família 
biológica, com vistas a propiciar o adequado acolhimento do menor e, consequentemente, a proteção de seus melhores interesses, não se tratando, pois, de 
formalismo processual exacerbado apenar de nulidade a sua ausência.
7- Na específica hipótese em exame, as crianças, cuja genitora biológica é de origem indígena, mas que há muito convive na sociedade urbana, estão 
acolhidas cautelarmente em virtude da comprovada e absoluta inaptidão da genitora para exercer o poder familiar em razão de fatos gravíssimos, razão pela 
qual, rompidos os vínculos socioafetivos com a genitora, não seria adequada a nulificação integral do processo em que se pretende apenas a destituição do 
poder familiar, observando-se, contudo, a obrigatoriedade de intervenção da FUNAI, daqui em diante, em quaisquer procedimentos ou ações que envolvam 
as menores, assegurando-lhes a possibilidade de resgate ou de manutenção da cultura indígena.
8- Recurso conhecido e desprovido.”

•  FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É obrigatória a intervenção da FUNAI em ação de destituição de poder familiar que envolva criança cujos pais possuem origem indígena . 
Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/34f98c7c5d7063181da890ea8d25265a>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 3446, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 08/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-190 DIVULG 30-07-2020 PUBLIC 31-07-2020

• “Ação direta de inconstitucionalidade. Direito Constitucional. Estatuto da Criança e do Adolescente. 2. 
Art. 16, I, consagra o direito de ir e vir da criança e do adolescente, e art. 230 tipifica criminalmente a 
apreensão de menor fora das hipóteses de flagrante ou de cumprimento de mandado de apreensão. 
Alegação de ofensa ao devido processo legal e à proteção integral – art. 5º, LV, e 227 da CF. “A criança e 
o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana” – art. 3º do ECA. 
Reconhecimento da aplicabilidade à criança e ao adolescente da garantia contra a prisão arbitrária – art. 
5º, LXI, CF. Inexistência de violação à proporcionalidade ou ao dever de proteção. 3. Art. 105 comina 
medidas protetivas como sanção ao ato infracional praticado por criança, e os arts. 136 e 138 tratam do 
atendimento da criança infratora por conselho tutelar. Inexistência de cominação da aplicação de 
medidas socioeducativas para a criança que comete ato infracional. Suposta violação à inafastabilidade 
da jurisdição – art. 5º, XXXV, da CF. A decisão do legislador, de não aplicar medidas mais severas, é 
compatível com a percepção de que a criança é um ser em desenvolvimento, a ser, acima de tudo, 
protegida e educada. O legislador dispõe de considerável margem de discricionariedade para definir o 
tratamento adequado a ser dado à criança em situação de risco criada por seu próprio comportamento. 
A opção pela exclusividade das medidas protetivas não é desproporcional. 4. Art. 122, II e III, exigem, 
para aplicação da medida de internação, a reiteração de atos infracionais ou o descumprimento 
injustificado de outras medidas. Alegação de ofensa à proporcionalidade. Deve ser reconhecida uma 
margem larga de conformação ao legislador para estabelecer as medidas aplicáveis ao adolescente 
infrator. A norma, fora das infrações violentas, restringe o poder do magistrado de aplicar a internação. 
Opção perfeitamente proporcional do legislador, em razão do caráter estigmatizando e traumatizante da 
internação de uma pessoa em desenvolvimento. Situação de superlotação das unidades de acolhimento 
e internação que está sendo inclusive apreciada pelo STF. Sugestão do encaminhamento da decisão do 
Tribunal ao CNJ, a fim de que este órgão amplie suas ações na promoção de políticas periódicas de 
monitoramento do cumprimento das medidas socioeducativas previstas no art. 112 da Lei nº 
8.069/1990. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.”

• FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. São constitucionais os dispositivos do ECA que proíbem o recolhimento compulsório de 
crianças e adolescentes, mesmo que estejam perambulando nas ruas. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/b8fd7211e5247891e4d4f0562418868a>. Acesso em: 03/10/2023
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ADPF 742 MC, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-080 DIVULG 28-04-2021 PUBLIC 29-04-2021

•“Ementa: LEGITIMIDADE PROCESSO OBJETIVO ASSOCIAÇÃO PERTINÊNCIA TEMÁTICA. Associação possui legitimidade 
para ajuizar arguição de descumprimento de preceito fundamental quando verificada pertinência temática, ou seja, 
elo considerados o ato atacado e os objetivos estatutários. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL CABIMENTO SUBSIDIARIEDADE. Ante a natureza excepcional da arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, a adequação pressupõe inexistência de outro meio jurídico para sanar lesividade decorrente 
de ato do Poder Público gênero. PROCESSO OBJETIVO PEDIDO DE LIMINAR CONVERSÃO JULGAMENTO DE MÉRITO 
POSSIBILIDADE. Devidamente aparelhada a arguição de descumprimento de preceito fundamental para o exame 
definitivo da controvérsia constitucional submetida ao crivo do Supremo, é possível a conversão do exame da 
medida cautelar em decisão de mérito. Precedentes. PANDEMIA VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 
QUILOMBOLAS PROVIDÊNCIA. Ante quadro de violação dos direitos fundamentais dos quilombolas considerada 
pandemia covid-19, cumpre à União a elaboração e implementação de plano nacional de enfrentamento e 
monitoramento. PANDEMIA VACINAÇÃO FASE PRIORITÁRIA PROVIDÊNCIA. Deve o Governo Federal adotar 
providências e protocolos sanitários que assegurem a vacinação dos quilombolas na fase prioritária. PANDEMIA 
GRUPO DE TRABALHO PROVIDÊNCIA. A instituição de grupo de trabalho viabiliza a fiscalização quanto à execução 
das iniciativas decorrentes do plano de enfrentamento à pandemia nas comunidades quilombolas. PANDEMIA CASOS 
REGISTRO QUESITO PROVIDÊNCIA. A inclusão do quesito raça/cor/etnia no registro dos casos de covid-19 possibilita, 
ao Poder Público, a execução de políticas destinadas à mitigação da crise sanitária. PANDEMIA ACESSO À 
INFORMAÇÃO PROVIDÊNCIA. Cabe ao Governo Federal, presente o interesse público, o restabelecimento de sítios 
eletrônicos voltados à divulgação de informações relativas à população quilombola, promovendo a atualização e a 
acessibilidade. PANDEMIA SUSPENSÃO DE PROCESSOS JUDICIAIS. A manutenção da tramitação de processos, com o 
risco de determinações de reintegrações de posse, agravam a situação das comunidades quilombolas, que podem se 
ver, repentinamente, aglomerados, desassistidos e sem condições mínimas de higiene e isolamento para minimizar 
os riscos de contágio pelo coronavírus. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL JULGADA 
PROCEDENTE.”

•Fonte:  CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É dever do Poder Público elaborar e implementar plano para o enfrentamento da pandemia COVID-19 nas comunidades 
quilombolas. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/cdaeb1282d614772beb1e74c192bebda>. Acesso 
em: 03/10/2023
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STJ; RHC 92.825; Proc. 2017/0323130-2; MT; Quinta Turma; Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca; Julg. 21/08/2018; DJE 29/08/2018; Pág. 1030

• “RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E INJÚRIA 
PRATICADA PELO RECORRENTE CONTRA A ESPOSA DE SEU PAI. MEDIDAS PROTETIVAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO ESPECIALIZADO. VULNERABILIDADE ÍNSITA À CONDIÇÃO DA MULHER. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. No caso, o Juízo de origem fundamentou adequada e suficientemente a necessidade de imposição das 
medidas protetivas impostas em desfavor do recorrente, o que afasta o apontado constrangimento ilegal.
2. A análise da suposta desnecessidade das medidas protetivas demandaria reexame aprofundado do 
conjunto probatório, inviável na via estreita do habeas corpus. Precedentes.
3. A Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para coibir e prevenir a violência doméstica 
praticada contra a mulher, buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se justamente na 
indiscutível desproporcionalidade física existente entre os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura 
vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, na verdade, são os 
fundamentos que levaram o legislador a conferir proteção especial à mulher e por isso têm-se como 
presumidos. (Precedentes do STJ e do STF).
4. A análise das peculiaridades do caso concreto quanto ao fato de haver, ou não, demonstração da 
vulnerabilidade da vítima, numa perspectiva de gênero, mais uma vez esbarra na impossibilidade de se 
examinar o conjunto fático-probatório na via estreita do writ.
5. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.”

• FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Presunção legal da hipossuficiência da mulher vítima de 
violência doméstica. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/4f164cf233807fc02da06599a1264dee>. 
Acesso em: 03/10/2023
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REsp n. 1.977.124/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 22/4/2022.

• “RECURSO ESPECIAL. MULHER TRANS. VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. APLICAÇÃO DA LEI N. 11.340/2006, LEI MARIA DA PENHA. 
CRITÉRIO EXCLUSIVAMENTE BIOLÓGICO. AFASTAMENTO. DISTINÇÃO ENTRE SEXO E GÊNERO. IDENTIDADE. VIOLÊNCIA NO AMBIENTE 
DOMÉSTICO. RELAÇÃO DE PODER E MODUS OPERANDI. ALCANCE TELEOLÓGICO DA LEI. MEDIDAS PROTETIVAS. NECESSIDADE. 
RECURSO PROVIDO.
1. A aplicação da Lei Maria da Penha não reclama considerações sobre a motivação da conduta do agressor, mas tão somente que 
a vítima seja mulher e que a violência seja cometida em ambiente doméstico, familiar ou em relação de intimidade ou afeto entre 
agressor e agredida.
2. É descabida a preponderância, tal qual se deu no acórdão impugnado, de um fator meramente biológico sobre o que realmente 
importa para a incidência da Lei Maria da Penha, cujo arcabouço protetivo se volta a julgar autores de crimes perpetrados em 
situação de violência doméstica, familiar ou afetiva contra mulheres. Efetivamente, conquanto o acórdão recorrido reconheça 
diversos direitos relativos à própria existência de pessoas trans, limita à condição de mulher biológica o direito à proteção 
conferida pela Lei Maria da Penha.
3. A vulnerabilidade de uma categoria de seres humanos não pode ser resumida tão somente à objetividade de uma ciência exata. 
As existências e as relações humanas são complexas e o Direito não se deve alicerçar em argumentos simplistas e reducionistas.
4. Para alicerçar a discussão referente à aplicação do art. 5º da Lei Maria da Penha à espécie, necessária é a diferenciação entre os 
conceitos de gênero e sexo, assim como breves noções de termos transexuais, transgêneros, cisgêneros e travestis, com a 
compreensão voltada para a inclusão dessas categorias no abrigo da Lei em comento, tendo em vista a relação dessas minorias 
com a lógica da violência doméstica contra a mulher.
5. A balizada doutrina sobre o tema leva à conclusão de que as relações de gênero podem ser estudadas com base nas identidades 
feminina e masculina. Gênero é questão cultural, social, e significa interações entre homens e mulheres. Uma análise de gênero 
pode se limitar a descrever essas dinâmicas. O feminismo vai além, ao mostrar que essas relações são de poder e que produzem 
injustiça no contexto do patriarcado. Por outro lado, sexo refere-se às características biológicas dos aparelhos reprodutores 
feminino e masculino, bem como ao seu funcionamento, de modo que o conceito de sexo, como visto, não define a identidade de 
gênero. Em uma perspectiva não meramente biológica, portanto, mulher trans mulher é.
6. Na espécie, não apenas a agressão se deu em ambiente doméstico, mas também familiar e afetivo, entre pai e filha, eliminando 
qualquer dúvida quanto à incidência do subsistema da Lei n. 11.340/2006, inclusive no que diz respeito ao órgão jurisdicional 
competente - especializado - para processar e julgar a ação penal.
7. As condutas descritas nos autos são tipicamente influenciadas pela relação patriarcal e misógina que o pai estabeleceu com a 
filha. O modus operandi das agressões - segurar pelos pulsos, causando lesões visíveis, arremessar diversas vezes contra a parede, 
tentar agredir com pedaço de pau e perseguir a vítima - são elementos próprios da estrutura de violência contra pessoas do sexo 
feminino. Isso significa que o modo de agir do agressor revela o caráter especialíssimo do delito e a necessidade de imposição de 
medidas protetivas.
8. Recurso especial provido, a fim de reconhecer a violação do art. 5º da Lei n. 11.340/2006 e cassar o acórdão de origem para 
determinar a imposição das medidas protetivas requeridas pela vítima L. E. S. F. contra o ora recorrido.”

• FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. A Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) é aplicável às mulheres trans em 
situação de violência doméstica. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/
jurisprudencia/detalhes/7b3403f79b478699224bb449509694cf>. Acesso em: 03/10/2023
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AREsp n. 2.024.982/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 24/6/2022.

• “PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. MUNICÍPIO. OBRIGAÇÕES DE FAZER. OMISSÃO FISCALIZATÓRIA. CANIL PARTICULAR 
CLANDESTINO. MAUS-TRATOS AOS ANIMAIS E CONTAMINAÇÃO DO SOLO. CIÊNCIA POR MAIS DE UMA DÉCADA. 
INAÇÃO. DIMENSÃO ECOLÓGICA DA DIGNIDADE HUMANA. COMPETÊNCIA COMUM. FEDERALISMO COOPERATIVO 
AMBIENTAL. SEPARAÇÃO DE PODERES. ARGUMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MULTA COMINATÓRIA. DISPOSITIVO LEGAL NÃO INDICADO. 
INÉPCIARECURSAL.
1. Descabe a análise, em recurso especial, de pretensão fundada diretamente em dispositivo constitucional. 
Ademais, a matéria carece de prequestionamento. Hipótese das Súmulas n. 284/STF (É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia) 
e 356/STF (O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento).
2. No que tange à multa cominatória, a falta de indicação do dispositivo de lei federal apto a sustentar a tese 
recursal inviabiliza seu conhecimento, nos termos da Súmula n. 284/STF (É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia).
3. Hipótese fática em que a municipalidade omitiu-se por 13 (treze) anos na solução da existência de canil 
clandestino que impunha maus-tratos a mais de 100 (cem) animais, verificando-se, ainda, contaminação do 
solo e instalação ilícita de poço para abastecimento de água.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a tutela ambiental é dever de todas as esferas de governo, à luz 
do princípio do federalismo cooperativo ambiental consolidado na Lei Complementar n. 140/2001. A omissão na 
fiscalização e mitigação dos danos enseja a imposição judicial de obrigações positivas para a administração a 
fim de solucionar o problema cuja extensão temporal e quantitativa revela afronta à dimensão ecológica da 
dignidade humana.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. A omissão na fiscalização e mitigação dos danos ambientais 
enseja a imposição judicial de obrigações positivas para o Município a fim de solucionar o problema 
cuja extensão temporal e quantitativa revela afronta à dimensão ecológica da dignidade humana. 
Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/4e77c1b05bf7e361197a5adb20faa212>. Acesso em: 03/10/2023
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RE 494601
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator: Min. Marco Aurélio
Redator do acórdão: Min. Edson Fachin
Julgamento: 28/03/2019
Publicação: 19/11/2019
Fonte: 
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=%22RE%20494601%22&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&pag
e=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=
true. Acesso em 03/10/2023. 
• “Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. PROTEÇÃO AO 

MEIO AMBIENTE. LIBERDADE RELIGIOSA. LEI 11.915/2003 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. NORMA QUE 
DISPÕE SOBRE O SACRIFÍCIO RITUAL EM CULTOS E LITURGIAS DAS RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA. 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS PARA LEGISLAR SOBRE FLORESTAS, CAÇA, PESCA, FAUNA, 
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA, DEFESA DO SOLO E DOS RECURSOS NATURAIS, PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
E CONTROLE DA POLUIÇÃO. SACRIFÍCIO DE ANIMAIS DE ACORDO COM PRECEITOS RELIGIOSOS. 
CONSTITUCIONALIDADE. 1. Norma estadual que institui Código de Proteção aos Animais sem dispor sobre 
hipóteses de exclusão de crime amoldam-se à competência concorrente dos Estados para legislar sobre 
florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do 
meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI, da CRFB). 2. A prática e os rituais relacionados ao sacrifício 
animal são patrimônio cultural imaterial e constituem os modos de criar, fazer e viver de diversas 
comunidades religiosas, particularmente das que vivenciam a liberdade religiosa a partir de práticas não 
institucionais. 3. A dimensão comunitária da liberdade religiosa é digna de proteção constitucional e não 
atenta contra o princípio da laicidade. 4. O sentido de laicidade empregado no texto constitucional destina-se 
a afastar a invocação de motivos religiosos no espaço público como justificativa para a imposição de 
obrigações. A validade de justificações públicas não é compatível com dogmas religiosos. 5. A proteção 
específica dos cultos de religiões de matriz africana é compatível com o princípio da igualdade, uma vez que 
sua estigmatização, fruto de um preconceito estrutural, está a merecer especial atenção do Estado. 6. Tese 
fixada: “É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o 
sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana”. 7. Recurso extraordinário a que se nega 
provimento.”
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ADI 2566, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 16/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 22-10-2018 PUBLIC 23-10-2018

• “Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI N. 
9.612/98. RÁDIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. PROBIÇÃO DO PROSELITISMO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA. 1. A liberdade de expressão 
representa tanto o direito de não ser arbitrariamente privado ou impedido de manifestar seu 
próprio pensamento quanto o direito coletivo de receber informações e de conhecer a 
expressão do pensamento alheio. 2. Por ser um instrumento para a garantia de outros 
direitos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece a primazia da liberdade de 
expressão. 3. A liberdade religiosa não é exercível apenas em privado, mas também no 
espaço público, e inclui o direito de tentar convencer os outros, por meio do ensinamento, a 
mudar de religião. O discurso proselitista é, pois, inerente à liberdade de expressão religiosa. 
Precedentes. 4. A liberdade política pressupõe a livre manifestação do pensamento e a 
formulação de discurso persuasivo e o uso do argumentos críticos. Consenso e debate público 
informado pressupõem a livre troca de ideias e não apenas a divulgação de informações. 5. O 
artigo 220 da Constituição Federal expressamente consagra a liberdade de expressão sob 
qualquer forma, processo ou veículo, hipótese que inclui o serviço de radiodifusão 
comunitária. 6. Viola a Constituição Federal a proibição de veiculação de discurso proselitista 
em serviço de radiodifusão comunitária. 7. Ação direta julgada procedente.”

•  Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É inconstitucional norma que proíbe 
proselitismo em rádios comunitárias. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/c7be03f5d811ed29c328526ca8ab0d61>. Acesso em: 03/10/2023
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RE 684612, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/07/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n DIVULG 04-08-2023 PUBLIC 07-08-2023

• “Ementa: Direito constitucional e administrativo. Recurso extraordinário com repercussão geral. Intervenção do 
Poder Judiciário em políticas públicas. Direito social à saúde. 1. Recurso extraordinário, com repercussão geral, 
que discute os limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na 
realização de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que atendam o direito social 
da saúde. No caso concreto, busca-se a condenação do Município à realização de concurso público para 
provimento de cargos em hospital específico, além da correção de irregularidades apontadas em relatório do 
Conselho Regional de Medicina. 2. O acórdão recorrido determinou ao Município: (i) o suprimento do déficit de 
pessoal, especificamente por meio da realização de concurso público de provas e títulos para provimento dos 
cargos de médico e funcionários técnicos, com a nomeação e posse dos profissionais aprovados no certame; e 
(ii) a correção dos procedimentos e o saneamento das irregularidades expostas no relatório do Conselho 
Regional de Medicina, com a fixação de prazo e multa pelo descumprimento. 3. A saúde é um bem jurídico 
constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve zelar o Poder Público, a quem incumbe formular - e 
implementar - políticas sociais e econômicas que visem a garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 4. A intervenção casuística do Poder Judiciário, 
definindo a forma de contratação de pessoal e da gestão dos serviços de saúde, coloca em risco a própria 
continuidade das políticas públicas de saúde, já que desorganiza a atividade administrativa e compromete a 
alocação racional dos escassos recursos públicos. Necessidade de se estabelecer parâmetros para que a 
atuação judicial seja pautada por critérios de razoabilidade e eficiência, respeitado o espaço de 
discricionariedade do administrador. 5. Parcial provimento do recurso extraordinário, para anular o acórdão 
recorrido e determinar o retorno dos autos à origem, para novo exame da matéria, de acordo com as 
circunstâncias fáticas atuais do Hospital Municipal Salgado Filho e com os parâmetros aqui fixados. 6. Fixação 
das seguintes teses de julgamento: ‘1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à 
realização de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio 
da separação dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve 
apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou 
os meios adequados para alcançar o resultado; 3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode 
ser suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação 
de organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP)’.” 

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Parâmetros para nortear as decisões judiciais a respeito de 
políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais. Buscador Dizer o Direito, Manaus. 
Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/d871c387c0f0eac2c553c7c4d59796f9>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 5220, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 15/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-055 
DIVULG 22-03-2021 PUBLIC 23-03-2021

• “EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REQUERIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. DIREITO 
CONSTITUCIONAL. AL. G DO INC. VII DO ART. 1º E DO ART. 8º DA LEI COMPLEMENTAR PAULISTA N. 1.199/2013. 
EMENDA PARLAMENTAR. INOVAÇÃO DO PROJETO DE LEI PARA TRATAR DE MATÉRIA DE INICIATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESA. REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. CÔMPUTO 
DE LICENÇA À GESTANTE EM ESTÁGIO PROBATÓRIO. MÁXIMA EFETIVIDADE DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. 
CONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Compete privativamente ao Chefe do 
Poder Executivo a iniciativa de leis dispondo sobre as matérias previstas nas als. a e c do inc. II do § 1º do art. 
61 da Constituição da República, sendo vedado o aumento das despesas previstas por emendas parlamentares 
(inc. I do art. 63 da Constituição da República). 2. É inconstitucional emenda parlamentar que gere aumento de 
despesas a projeto de lei que compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo estadual. 3. O disposto no 
art. 41 da Constituição da República, pelo qual se estabelece que a obtenção da estabilidade no serviço público 
ocorre após três anos de efetivo exercício, deve ser interpretado em consonância com os princípios 
constitucionais da igualdade de gênero, proteção à maternidade, dignidade da mulher e planejamento familiar. 
4. É constitucional o cômputo do período de licença à gestante no período do estágio probatório da servidora 
pública pelo imperativo da máxima efetividade dos direitos fundamentais. 5. Ação direta conhecida e julgada 
parcialmente inconstitucional o disposto na al. g do inc. VII do art. 1º da Lei Complementar paulista n. 
1.199/2013, na parte em que incluiu o recebimento da gratificação ‘pro labore’ aos Agentes de Rendas Fiscais 
quando do ‘exercício de mandato eletivo federal, estadual ou municipal e nos termos da Lei Complementar n. 
343, de 6.1.1984’.”

• CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É constitucional o cômputo do período de licença à gestante no 
período do estágio probatório da servidora pública pelo imperativo da máxima efetividade dos direitos 
fundamentais. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://buscadordizerodireito.com.br/
jurisprudencia/detalhes/f65854da4622c1f1ad4ffeb361d7703c>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 5938, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 
29/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-205 DIVULG 20-09-2019 PUBLIC 23-09-2019

• “Ementa: DIREITOS SOCIAIS. REFORMA TRABALHISTA. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À MATERNIDADE. 
PROTEÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO DA MULHER. DIREITO À SEGURANÇA NO EMPREGO. DIREITO À 
VIDA E À SAÚDE DA CRIANÇA. GARANTIA CONTRA A EXPOSIÇÃO DE GESTANTES E LACTANTES A 
ATIVIDADES INSALUBRES. 1. O conjunto dos Direitos sociais foi consagrado constitucionalmente como 
uma das espécies de direitos fundamentais, caracterizando-se como verdadeiras liberdades positivas, de 
observância obrigatória em um Estado Social de Direito, tendo por finalidade a melhoria das condições 
de vida aos hipossuficientes, visando à concretização da igualdade social, e são consagrados como 
fundamentos do Estado Democrático, pelo art. 1º, IV, da Constituição Federal. 2. A Constituição Federal 
proclama importantes direitos em seu artigo 6º, entre eles a proteção à maternidade, que é a ratio para 
inúmeros outros direitos sociais instrumentais, tais como a licença-gestante e o direito à segurança no 
emprego, a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da 
lei, e redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. 3. A 
proteção contra a exposição da gestante e lactante a atividades insalubres caracteriza-se como 
importante direito social instrumental protetivo tanto da mulher quanto da criança, tratando-se de 
normas de salvaguarda dos direitos sociais da mulher e de efetivação de integral proteção ao recém-
nascido, possibilitando seu pleno desenvolvimento, de maneira harmônica, segura e sem riscos 
decorrentes da exposição a ambiente insalubre (CF, art. 227). 4. A proteção à maternidade e a integral 
proteção à criança são direitos irrenunciáveis e não podem ser afastados pelo desconhecimento, 
impossibilidade ou a própria negligência da gestante ou lactante em apresentar um atestado médico, 
sob pena de prejudicá-la e prejudicar o recém-nascido. 5. Ação Direta julgada procedente.”

• CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É inconstitucional lei que autorize o trabalho de gestantes e 
lactantes em atividades insalubres. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/6e0917469214d8fbd8c517dcdc6b8dcf
>. Acesso em: 03/10/2023
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ARE 1267879, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-064 DIVULG 07-04-2021 PUBLIC 08-04-2021

•“Ementa: Direito constitucional. Recurso extraordinário. Repercussão geral. Vacinação obrigatória de crianças e adolescentes. 
Ilegitimidade da recusa dos pais em vacinarem os filhos por motivo de convicção filosófica. 1. Recurso contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) que determinou que pais veganos submetessem o filho menor às vacinações definidas 
como obrigatórias pelo Ministério da Saúde, a despeito de suas convicções filosóficas. 2. A luta contra epidemias é um capítulo 
antigo da história. Não obstante o Brasil e o mundo estejam vivendo neste momento a maior pandemia dos últimos cem anos, a 
da Covid-19, outras doenças altamente contagiosas já haviam desafiado a ciência e as autoridades públicas. Em inúmeros 
cenários, a vacinação revelou-se um método preventivo eficaz. E, em determinados casos, foi a responsável pela erradicação da 
moléstia (como a varíola e a poliomielite). As vacinas comprovaram ser uma grande invenção da medicina em prol da 
humanidade. 3. A liberdade de consciência é protegida constitucionalmente (art. 5º, VI e VIII) e se expressa no direito que toda 
pessoa tem de fazer suas escolhas existenciais e de viver o seu próprio ideal de vida boa. É senso comum, porém, que nenhum 
direito é absoluto, encontrando seus limites em outros direitos e valores constitucionais. No caso em exame, a liberdade de 
consciência precisa ser ponderada com a defesa da vida e da saúde de todos (arts. 5º e 196), bem como com a proteção 
prioritária da criança e do adolescente (art. 227). 4. De longa data, o Direito brasileiro prevê a obrigatoriedade da vacinação. 
Atualmente, ela está prevista em diversas leis vigentes, como, por exemplo, a Lei nº 6.259/1975 (Programa Nacional de 
Imunizações) e a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Tal previsão jamais foi reputada inconstitucional. Mais 
recentemente, a Lei nº 13.979/2020 (referente às medidas de enfrentamento da pandemia da Covid-19), de iniciativa do Poder 
Executivo, instituiu comando na mesma linha. 5. É legítimo impor o caráter compulsório de vacinas que tenha registro em órgão 
de vigilância sanitária e em relação à qual exista consenso médico-científico. Diversos fundamentos justificam a medida, entre os 
quais: a) o Estado pode, em situações excepcionais, proteger as pessoas mesmo contra a sua vontade (dignidade como valor 
comunitário); b) a vacinação é importante para a proteção de toda a sociedade, não sendo legítimas escolhas individuais que 
afetem gravemente direitos de terceiros (necessidade de imunização coletiva); e c) o poder familiar não autoriza que os pais, 
invocando convicção filosófica, coloquem em risco a saúde dos filhos (CF/1988, arts. 196, 227 e 229) (melhor interesse da 
criança). 6. Desprovimento do recurso extraordinário, com a fixação da seguinte tese: ‘É constitucional a obrigatoriedade de 
imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa Nacional de 
Imunizações, ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado, 
Distrito Federal ou Município, com base em consenso médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de 
consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder familiar’.”

•FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É ilegítima a recusa dos pais à vacinação compulsória de filho menor por 
motivo de convicção filosófica. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/
jurisprudencia/detalhes/9c4e6233c6d5ff637e7984152a3531d5>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 5357 MC-Ref, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 09/06/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-240 DIVULG 10-11-2016 PUBLIC 11-11-2016

• “EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. LEI 13.146/2015. ESTATUTO DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA. ENSINO INCLUSIVO. CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA. INDEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 13.146/2015 (arts. 28, § 1º e 30, 
caput, da Lei nº 13.146/2015). 1. A Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência concretiza o 
princípio da igualdade como fundamento de uma sociedade democrática que respeita a dignidade humana. 2. À luz 
da Convenção e, por consequência, da própria Constituição da República, o ensino inclusivo em todos os níveis de 
educação não é realidade estranha ao ordenamento jurídico pátrio, mas sim imperativo que se põe mediante regra 
explícita. 3. Nessa toada, a Constituição da República prevê em diversos dispositivos a proteção da pessoa com 
deficiência, conforme se verifica nos artigos 7º, XXXI, 23, II, 24, XIV, 37, VIII, 40, § 4º, I, 201, § 1º, 203, IV e V, 208, III, 
227, § 1º, II, e § 2º, e 244. 4. Pluralidade e igualdade são duas faces da mesma moeda. O respeito à pluralidade não 
prescinde do respeito ao princípio da igualdade. E na atual quadra histórica, uma leitura focada tão somente em seu 
aspecto formal não satisfaz a completude que exige o princípio. Assim, a igualdade não se esgota com a previsão 
normativa de acesso igualitário a bens jurídicos, mas engloba também a previsão normativa de medidas que 
efetivamente possibilitem tal acesso e sua efetivação concreta. 5. O enclausuramento em face do diferente furta o 
colorido da vivência cotidiana, privando-nos da estupefação diante do que se coloca como novo, como diferente. 6. É 
somente com o convívio com a diferença e com o seu necessário acolhimento que pode haver a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária, em que o bem de todos seja promovido sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação (Art. 3º, I e IV, CRFB). 7. A Lei nº 13.146/2015 indica assumir o 
compromisso ético de acolhimento e pluralidade democrática adotados pela Constituição ao exigir que não apenas as 
escolas públicas, mas também as particulares deverão pautar sua atuação educacional a partir de todas as facetas e 
potencialidades que o direito fundamental à educação possui e que são densificadas em seu Capítulo IV. 8. Medida 
cautelar indeferida. 9. Conversão do julgamento do referendo do indeferimento da cautelar, por unanimidade, em 
julgamento definitivo de mérito, julgando, por maioria e nos termos do Voto do Min. Relator Edson Fachin, 
improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Ensino privado e acesso a pessoas com deficiência. Buscador Dizer o 
Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/a49e9411d64ff53eccfdd09ad10a15b3>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 6590 MC-Ref, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 21/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-027 DIVULG 11-02-
2021 PUBLIC 12-02-2021

• “EMENTA Referendo de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade. Decreto nº 10.502, de 30 de 
setembro de 2020. Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 
Vida. Ato normativo que inova no ordenamento jurídico. Densidade normativa a justificar o controle abstrato de 
constitucionalidade. Cabimento. Artigo 208, inciso III, da Constituição Federal e Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência. Educação inclusiva como paradigma constitucional. Inobservância. 
Medida cautelar deferida referendada. 1. O Decreto nº 10.502/2020 inova no ordenamento jurídico. Seu texto 
não se limita a pormenorizar os termos da lei regulamentada (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
promovendo a introdução de uma nova política educacional nacional, com o estabelecimento de institutos, 
serviços e obrigações que, até então, não estavam inseridos na disciplina educacional do país, sendo dotado de 
densidade normativa a justificar o cabimento da presente ação direta de inconstitucionalidade. Precedentes: 
ADI nº 3.239/DF, Rel. Min. Cezar Peluso, Rel. p/ o ac. Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe de 1º/2/2019; ADI nº 
4.152/SP, Rel. Min. Cezar Peluzo, Tribunal Pleno, DJe de 21/9/2011; ADI nº 2.155/PR-MC, Rel. Min. Sydney 
Sanches, Tribunal Pleno, DJ de 1º/6/2001. 2. A Constituição estabeleceu a garantia de atendimento 
especializado às pessoas com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208, inciso III). O 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - primeiro tratado internacional 
aprovado pelo rito legislativo previsto no art. 5º, § 3º, da Constituição Federal e internalizado por meio do 
Decreto Presidencial nº 6.949/2009 - veio reforçar o direito das pessoas com deficiência à educação livre de 
discriminação e com base na igualdade de oportunidades, pelo que determina a obrigação dos estados partes 
de assegurar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis. Precedente: ADI nº 5.357/DF, Rel. Min. Edson 
Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 11/11/16. 3. O paradigma da educação inclusiva é o resultado de um processo de 
conquistas sociais que afastaram a ideia de vivência segregada das pessoas com deficiência ou necessidades 
especiais para inseri-las no contexto da comunidade. Subverter esse paradigma significa, além de grave ofensa 
à Constituição de 1988, um retrocesso na proteção de direitos desses indivíduos. 4. A Política Nacional de 
Educação Especial questionada contraria o paradigma da educação inclusiva, por claramente retirar a ênfase da 
matrícula no ensino regular, passando a apresentar esse último como mera alternativa dentro do sistema de 
educação especial. Desse modo, o Decreto nº 10.502/2020 pode vir a fundamentar políticas públicas que 
fragilizam o imperativo da inclusão de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na rede regular de ensino. 5. Medida cautelar referendada.”
Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. A Constituição estabeleceu a garantia de atendimento especializado às pessoas com deficiência 
preferencialmente na rede regular de ensino. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/
jurisprudencia/detalhes/f655e8f9339af2b629ebed05b585423a>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 6476, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-185 DIVULG 15-09-2021 PUBLIC 16-09-2021

•“EMENTA: Direito Constitucional e Administrativo. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Referendo da Medida 
Cautelar. Conversão em Julgamento de Mérito. Concurso Público. Decreto que exclui a adaptação de provas 
físicas para candidatos com deficiência. 1. Ação direta contra decreto que tem por objeto “excluir a previsão de 
adaptação das provas físicas para candidatos com deficiência e estabelecer que os critérios de aprovação 
dessas provas poderão seguir os mesmos critérios aplicados aos demais candidatos”. 2. De acordo com o art. 
2º da Convenção de Direitos das Pessoas com Deficiência – CDPD, a recusa de adaptação razoável é 
considerada discriminação por motivo de deficiência. 3. O art. 3º, VI, do Decreto nº 9.508/2018, estabelece 
uma faculdade em benefício do candidato com deficiência, que pode utilizar suas próprias tecnologias 
assistivas e adaptações adicionais, se assim preferir. É inconstitucional a interpretação que exclua o direito 
desses candidatos à adaptação razoável. 4. O art. 4º, § 4º, do Decreto nº 9.508/2018, que estabelece que os 
critérios de aprovação nas provas físicas poderão ser os mesmos para candidatos com e sem deficiência, 
somente é aplicável às hipóteses em que essa exigência for indispensável ao exercício das funções próprias de 
um cargo público específico. É inconstitucional a interpretação que submeta candidatos com e sem deficiência 
aos mesmos critérios nas provas físicas, sem a demonstração da sua necessidade para o desempenho da 
função pública. 5. Referendo da medida cautelar convertido em julgamento de mérito. Pedido julgado 
procedente, com a fixação das seguintes teses de julgamento: 1. É inconstitucional a interpretação que exclui 
o direito de candidatos com deficiência à adaptação razoável em provas físicas de concursos públicos; 2. É 
inconstitucional a submissão genérica de candidatos com e sem deficiência aos mesmos critérios em provas 
físicas, sem a demonstração da sua necessidade para o exercício da função pública.”

•Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É inconstitucional ato normativo que exclui o direito dos 
candidatos com deficiência à adaptação razoável em provas físicas de concursos públicos. Buscador 
Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia
/detalhes/39144da5a6180c47885443c83547ec14>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 7028, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 19/06/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 22-06-2023 PUBLIC 23-06-2023

• “Ementa: Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Competência legislativa para definição legal de 
pessoa com deficiência e questões afetas. Procedência. 1. Ação direta de inconstitucionalidade contra o art. 1º, caput e 
§§ 4º e 5º, e art. 3º da Lei nº 2.151/2017, do Estado do Amapá, que estabelece prioridade em escolas públicas para 
determinados grupos de pessoas com deficiência. 2. Os conceitos estabelecidos no art. 1º, caput, e § 4º, da Lei estadual 
nº 2.151/2017 divergem da definição nacional de pessoa com deficiência, constante de tratado internacional de direitos 
humanos (Decreto nº 6.949/2009) e da Lei federal nº 13.146/2015, e acabam por excluir os alunos com deficiência 
intelectual do rol de destinatários da política pública. 3. A pretexto de legislar sobre direitos de pessoas com deficiência, 
a lei estadual não pode se desviar da definição fixada em convenção internacional, incorporada ao direito interno como 
norma constitucional (CF/1988, art. 5º, § 3º). Também não se afigura legítimo usar da competência legislativa 
suplementar para reduzir conceito presente em lei federal, de caráter geral, em prejuízo de grupo socialmente 
vulnerável. 4. O art. 1º, § 5º, da Lei estadual nº 2.151/2017 limita a avaliação da deficiência ao exame médico-
hospitalar, desconsiderando a previsão de lei federal que exige avaliação biopsicossocial, a ser realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar (Lei nº 13.146/2015, art. 2º, § 1º). Afastamento de norma geral sem peculiaridade 
que o justifique. 5. Exclusão da incidência da lei às escolas sem estrutura para receber as pessoas com deficiência (art. 
3º, da Lei nº 2.151/2017). Os regimes constitucional (CF/1988, art. 208, III) e legal (Lei federal nº 13.146/2015, art. 28) 
priorizam a educação inclusiva como fator de promoção à igualdade. Precedentes. Em sentido diverso, a lei estadual 
promove desincentivo à adaptação e perpetua a inércia estatal na inclusão das pessoas com deficiência. 6. Pedidos 
julgados procedentes, com a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos impugnados. Tese: ‘É inconstitucional 
lei estadual que (a) reduza o conceito de pessoas com deficiência previsto na Constituição, na Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de estatura constitucional, e na lei federal de normas gerais; (b) 
desconsidere, para a aferição da deficiência, a avaliação biopsicossocial por equipe multiprofissional e interdisciplinar 
prevista pela lei federal; ou (c) exclua o dever de adaptação de unidade escolar para o ensino inclusivo’.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. É inconstitucional norma estadual que restringe o conceito de pessoas 
com deficiência (PcD) e contraria as regras gerais sobre o tema previstas no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/
jurisprudencia/detalhes/2d7f3f6e23f7cb31f2209ab8cc8f47a4>. Acesso em: 03/10/2023
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ADI 5760, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 13/09/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-210 DIVULG 25-09-2019 PUBLIC 26-09-2019

• “Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTUTUCIONALIDADE. ART. 16-A DA LEI 7.573/1986, INSERIDO PELO ART. 1º DA 
LEI 13.194/2015. CONVENÇÃO DE NOVA YORK. EXCLUSÃO DOS TRABALHADORES MARÍTIMOS EMBARCADOS DO 
CÁLCULO PARA APURAÇÃO DAS VAGAS RESERVADAS A PESSOAS COM DEFECIÊNCIA (ART. 93 DA LEI 
8.213/1991) EM EMPRESAS DE NAVEGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL OU CONVENCIONAL AO 
TRABALHO DE PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA EM EMBARCAÇÕES. PROTEÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL 
DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA. ISONOMIA. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 1. A Convenção 
de Nova York, a qual tratou dos direitos das pessoas com deficiência, foi incorporada ao ordenamento jurídico 
brasileiro como norma constitucional (Decreto 6.946/2009), nos termos do § 3º do art. 5º da Constituição 
Federal. 2. A deficiência física, por si só, não incapacita generalizadamente o trabalhador para o desempenho 
de atividades laborais em embarcações, não existindo exigência legal ou convencional de plena capacidade 
física para toda e qualquer atividade marítima. A eventual incompatibilidade entre determinadas atividades e 
certas limitações físicas não justifica a exclusão do trabalho marítimo do alcance da política pública de 
inclusão social das pessoas com deficiência. 3. A exclusão de postos de trabalho marítimo embarcado do 
cálculo destinado a apurar o número de vagas destinadas aos deficientes (art. 93 da Lei 8.213/1991) é 
desprovido de razoabilidade e desproporcionalidade, caracterizando-se como diferenciação normativa 
discriminatória. 4. A previsão dificulta arbitrariamente o acesso de pessoas com deficiência ao trabalho nas 
empresas de navegação, pois diminui a disponibilidade de vagas de trabalho para pessoas com deficiência. 5. 
Ação Direta julgada procedente.”

•Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. A deficiência física, por si só, não incapacita 
generalizadamente o trabalhador para o desempenho de atividades laborais em embarcações, não 
existindo exigência legal ou convencional de plena capacidade física para toda e qualquer atividade 
marítima. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.com.br/
jurisprudencia/detalhes/9efb1a59d7b58e69996cf0e32cb71098>. Acesso em: 03/10/2023
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REsp 1611915/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 04/02/2019

• “RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - ACESSIBILIDADE EM TRANSPORTE AÉREO - CADEIRANTE SUBMETIDO A 
TRATAMENTO INDIGNO AO EMBARCAR EM AERONAVE - AUSÊNCIA DOS MEIOS MATERIAIS NECESSÁRIOS AO INGRESSO 
DESEMBARAÇADO NO AVIÃO DO DEPENDENTE DE TRATAMENTO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
CONFIGURADA - REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO IMPROCEDENTE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
Hipótese: Trata-se de ação condenatória cuja pretensão é o reconhecimento da responsabilidade civil da companhia aérea por não 
promover condições dignas de acessibilidade de pessoa cadeirante ao interior da aeronave. 1. Recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016 do STJ.
2. Não há violação ao art. 535 do CPC/73 quando não indicada a omissão e a demonstrada a importância da análise da matéria 
para a resolução da controvérsia. Na hipótese de fundamentação genérica incide a regra da Súmula 284 do STF.
3. O Brasil assumiu no plano internacional compromissos destinados à concretização do convívio social de forma independente da 
pessoa portadora de deficiência, sobretudo por meio da garantia da acessibilidade, imprescindível à autodeterminação do 
indivíduo com dificuldade de locomoção.
3.1. A Resolução n. 9/2007 da Agência Nacional de Aviação Civil, cuja vigência perdurou de 14/6/2007 até 12/1/2014, atribuiu às 
empresas aéreas a obrigação de assegurar os meios para o acesso desembaraçado da pessoa com deficiência no interior da 
aeronave, aplicando-se, portanto, aos fatos versados na demanda.
4. Nos termos do art. 14, caput, da Lei n. 8.078/90, o fornecedor de serviços responde, objetivamente, pela reparação dos danos 
causados ao consumidor, em razão da incontroversa má-prestação do serviço por ela fornecido, o que ocorreu na hipótese.
4.1. O fato de terceiro, excludente da responsabilidade do transportador, é aquele imprevisto e que não tem relação com a 
atividade de transporte, não sendo o caso dos autos, uma vez que o constrangimento, previsível no deslocamento coletivo de 
pessoas, decorreu da própria relação contratual entre os envolvidos e, preponderantemente, da forma que o serviço foi prestado 
pela ora recorrente.
5. A indenização por danos morais fixada em quantia sintonizada aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade não enseja a 
interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em 
casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do montante arbitrado.
Incidência da Súmula 7 do STJ. Verba indenizatória mantida em R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Companhia aérea é civilmente responsável por não promover condições dignas de 
acessibilidade de pessoa cadeirante ao interior da aeronave. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/9f16b57bdd4400066a83cd8eaa151c41>. Acesso em: 
03/10/2023
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ADI 5873, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 23/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 15-
10-2019 PUBLIC 16-10-2019

• “EMENTA: CONSTITUCIONAL. CONVENÇÃO DE NOVA YORK SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. FEDERALISMO E 
RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL 17.142/2017 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. SERVIÇO 
PÚBLICO DE TELEFONIA FIXA. INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS TELEFÔNICOS ADAPTADOS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, EM 
ESTABELECIMENTOS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DE PÚBLICO. PROTEÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL DAS PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS (CF, ART. 24, XIV). IMPROCEDÊNCIA. 1. A Convenção de Nova York, a qual 
tratou dos direitos das pessoas com deficiência, foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro como norma constitucional 
(Decreto 6.946/2009), nos termos do § 3º do art. 5º da Constituição Federal. 2. As regras de distribuição de competências legislativas 
são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da 
predominância do interesse. 3. A Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta para algumas matérias a presença do 
princípio da predominância do interesse, estabeleceu, a priori, diversas competências para cada um dos entes federativos – União, 
Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios – e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, 
principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF, 
arts. 24 e 30, inciso I). 4. A Lei Estadual 17.142/2017, ao estabelecer que estabelecimentos públicos e privados com grande circulação 
de pessoas tenham um telefone de atendimento ao público adaptado à comunicação das pessoas com deficiência visual, auditiva ou 
de fala, não tratou diretamente de telecomunicações, senão buscou uma maior integração e convívio social de pessoas com alguma 
condição especial, pretendendo, ao mesmo tempo, diminuir as barreiras as quais possam impedir que elas tenham uma plena 
condição de vida comum em sociedade. 5. Trata-se, portanto, de norma sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência que admite regulamentação concorrente pelos Estados-Membros, nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal, e em 
resposta ao chamado constitucional por ações afirmativas em relação ao tratamento dispensado às pessoas portadoras de 
deficiência. 6. Ação Direta julgada improcedente.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Lei estadual ao estabelecer que estabelecimentos públicos e privados com grande 
circulação de pessoas tenham um telefone de atendimento ao público adaptado à comunicação das pessoas com 
deficiência visual, auditiva ou de fala, não trata diretamente de telecomunicações, senão busca uma maior integração e 
convívio social de pessoas com alguma condição especial, pretendendo, ao mesmo tempo, diminuir as barreiras as quais 
possam impedir que elas tenham uma plena condição de vida comum em sociedade. Buscador Dizer o Direito, Manaus. 
Disponível em: <https://buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/f06adf060c098f11e76fa2ff1565ba70>. Acesso em: 
03/10/2023
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ADI 6989, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 19/06/2023, DJe-s/n DIVULG 14-08-2023 PUBLIC 15-08-2023

• “Ementa Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 7.465/2021 do Estado do Piauí. Obrigatoriedade de etiquetas em braile ou outro 
meio acessível que atenda as pessoas com deficiência em peças de vestuário. Inconstitucionalidade formal. Alegada violação da 
competência privativa da União para legislar sobre comércio interestadual e internacional (CF, art. 22, VIII). Inocorrência. Matéria 
de competência concorrente. Produção e consumo (CF, art. 24, V). Proteção e integração social de pessoas com deficiência (CF, 
art. 24, XIV). Argumento no sentido da incompatibilidade entre a norma geral, editada pela União, e a norma estadual 
suplementar. Ausência. Inconstitucionalidade material. Suposta transgressão aos princípios da livre iniciativa, da livre 
concorrência, da propriedade privada e da isonomia. Inexistência. Restrição dos efeitos da legislação impugnada ao espaço 
territorial piauiense. Parcial procedência do pedido. 1. A Lei 7.465/2021 do Estado do Piauí, ao dispor que as empresas do setor 
têxtil estão obrigadas a produzir peças de vestuário que contenham etiquetas em braile ou qualquer outro meio acessível à 
compreensão das pessoas com deficiência visual, não versa primordialmente sobre comércio interestadual (CF, art. 22, VIII). Na 
realidade, a legislação em questão encontra fundamento constitucional na competência concorrente para legislar sobre produção 
e consumo e proteção (CF, art. 24, V) e integração social das pessoas portadoras de deficiências (CF, art. 24, XIV). 2. O direito de 
acesso à informação é meio para o livre, responsável e consciente desenvolvimento da personalidade, pois permite a formação de 
ideias, opiniões, convicções, avaliações, críticas e crenças, bem assim autoriza a expressão de preferências sob os mais diversos 
aspectos da vida dos cidadãos. 3. Nesse sentido de acesso às informações necessárias para formação genuína da personalidade 
e, em consequência, da manifestação de vontade dos cidadãos – o querer singular e próprio de cada um –, o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei 8.078/1990) estabelece em seu art. 6º, III, a imprescindibilidade de que os produtos e serviços contenham dados 
básicos à disposição do consumidor. O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), por sua vez, buscando conferir 
acessibilidade, alterou a Lei 8.078/1990 (CDC), com a finalidade de garantir que tais informações básicas dos produtos e serviços 
sejam disponibilizadas de forma acessível às pessoas com deficiência nos termos do regulamento (CDC, art. 6º, parágrafo único). 
4. A inércia regulamentar do Poder Executivo federal legítima que os Estados, atentos às suas peculiaridades, exerçam sua 
competência legislativa que, no caso, não só acarreta o adimplemento do comando legal, como também importa na concretização 
de direitos fundamentais das pessoas com deficiência. 5. O ato normativo impugnado em absoluto excede os limites da 
competência suplementar dos Estados, no tocante ao tema. Em primeiro lugar, não existem normas que disciplinem etiquetas 
aptas a garantir a essencial e indispensável acessibilidade às pessoas deficientes visuais que, por meio de adaptações razoáveis, 
poderão usufruir do direito à autodeterminação no tocante à escolha das peças de vestuário. Em segundo lugar, o artigo 19 da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto 6.949/2009) estabelece o direito à vida 
independente e inclusão na sociedade, a evidenciar que as pessoas com deficiência podem e são legitimadas a exercerem 
livremente e sem embaraços discriminatórios a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, sendo papel do Estado a 
implementação de mecanismos com objetivo de facilitar a tais pessoas o desempenho desse direito. 6. A Lei 7.465/2021 do 
Estado do Piauí, ao vedar a cobrança de valores adicionais para o cumprimento da obrigação imposta – identificação das peças de 
roupa com etiquetas em braile –, não violou os princípios da livre iniciativa, do livre exercício econômico, da livre concorrência, da 
isonomia e da propriedade, porquanto o Estado, no exercício legítimo da normatização, regulamentação e fiscalização da 
atividade econômica, editou diploma legal voltado à implementação dos objetivos fundamentais da República (CF, art. 3º, I, III e 
IV), a assegurar a existência digna de todos (CF, art. 170, caput), bem assim à promoção da dignidade da pessoa humana (CF, art. 
1º, III), especialmente daqueles portadores de deficiência. 7. A vagueza de alguns termos da Lei piauiense 7.465/2021 impõe seja 
reconhecida sua nulidade parcial sem redução de texto, apenas para excluir do seu âmbito de aplicabilidade a indústria têxtil não 
sediada em referida Unidade da Federação. 8. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida. Pedido julgado parcialmente 
procedente.”

• Fonte: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Lei estadual pode obrigar as empresas do setor têxtil a colocarem etiquetas em braile ou outro meio 
acessível nas peças de vestuário para atender as pessoas com deficiência visual. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/2a2f98d3597419498e4d734d8c2dd106>. Acesso em: 03/10/2023
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia- PODER JUDICIÁRIO 
PRIMEIRA TURMA RECURSAL
Classe: Recurso Inominado,Número do Processo: 0136714-80.2022.8.05.0001,Relator(a): SANDRA SOUSA DO NASCIMENTO MORENO, Publicado em: 22/09/2023

“Tribunal de Justiça do Estado da Bahia PODER JUDICIÁRIO PRIMEIRA TURMA RECURSAL - PROJUDI PADRE CASIMIRO QUIROGA, LT. RIO 
DAS PEDRAS, QD 01, SALVADOR - BA ssa-turmasrecursais@tjba.jus.br - Tel.: 71 3372-7460   1ª TURMA RECURSAL CIVEL E CRIMINAL 
PROCESSO N.º:  0136714-80.2022.8.05.0001 RECORRENTE:  ADILSON CARLOS NOGUEIRA DE CARVALHO RECORRIDA: PLATAFORMA 
TRANSPORTES SPE S A RELATORA: JUÍZA SANDRA SOUSA DO NASCIMENTO MORENO EMENTA RECURSO INOMINADO. PRESSUPOSTOS 
DE ADMISSIBILIDADE PREENCHIDOS. NOVO REGIMENTO DAS TURMAS RECURSAIS, RESOLUÇÃO Nº 02/2021, ESTABELECEU A 
COMPETENCIA DO RELATOR PARA JULGAR MONOCRATICAMENTE MATÉRIAS COM UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDENCIA OU 
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO. DEMANDAS REPETITIVAS. RELAÇÃO DE CONSUMO. AUTOR COM MOBILIDADE REDUZIDA. 
ACESSIBILIDADE. ESTABELECIMENTO DA RÉ QUE NÃO PRESTOU SERVIÇO CONFORME A LEI 10.098/2000. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. VIOLAÇÃO A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DANO MORAL CONFIGURADO. REFORMA PARA 
MAJORAR OS DANOS MORAIS E ADEQUAR AO PATAMAR DA TURMA.  PROVIMENTO DO RECURSO. 
(...)
Alega a parte autora que, no dia 10/08/2022, ao buscar utilizar os serviços de transporte de ônibus da Acionada, viu-se impossibilitado 
de embarcar, tendo em vista que o elevador de acessibilidade apresentou defeito, sendo necessário aguardar por novo veículo, 
resultando em grande constrangimento. Diante da alegada falha, requereu indenização por danos morais no valor de R$ 20.000,00 (-). 
A Ré, em sede de defesa, alega que todos os veículos que possuem elevador passam por manutenção e encontram-se regularizados, 
tendo, na ocasião, o ônibus apresentado falha mecânica, o que impossibilitou que continuasse seu percurso rotineiro, não tendo 
ocorrido qualquer falha na prestação do serviço da Ré, além da inexistência de danos, haja vista que o Autor embarcou em outro 
ônibus que veio em seguida, pugnando, alfim, pela improcedência da ação. A Lei 10.098/200 disciplina a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e em seu art. 12-A dispõe que os centros comerciais e os 
estabelecimentos congêneres devem fornecer cadeiras de rodas para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. Compulsando aos autos, verifica-se que o veículo está adaptado, de acordo com a lei de acessibilidade. No entanto, há a 
comprovação de que o serviço apresentou vício, impossibilitando a imediata locomoção da parte autora. Dessa forma, a conduta da ré 
violou os termos da lei, de modo que restou caracteriza a falha na prestação do serviço. Do mesmo modo, resta configurado o dano 
moral, haja vista que a atitude da parte ré causou danos aos direitos da personalidade do autor, o mesmo teve que aguardar o 
próximo transporte.
(...)”
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• “PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA   Terceira Câmara Cível  Processo: APELAÇÃO CÍVEL n. 8137675-
16.2021.8.05.0001 Órgão Julgador: Terceira Câmara Cível APELANTE: GERSON DA SILVA Advogado(s):  APELADO: ASSOCIACAO DAS 
CONCESSIONARIAS DO SERVICO DE TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS POR ONIBUS URBANOS DE SALVADOR -INTEGRA 
Advogado(s):MARINA NABUCO ARAUJO DE OLIVEIRA, MAURICIO COSTA FERNANDES DA CUNHA ACORDÃO EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE EM ÔNIBUS COLETIVO. PASSAGEIRO DEFICIENTE FÍSICO QUE TEVE SUA PERNA, QUE É AMPUTADA, APERTADA 
NA PORTA DO ÔNIBUS. ESCORIAÇÕES, DORES FÍSICAS, DOR EMOCIONAL E CONSTRANGIMENTO, QUE EXTRAPOLAM O MERO DISSABOR 
ROTINEIRO. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE DO PASSAGEIRO. ART. 734 DO CÓDIGO CIVIL. ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, LEI Nº 
13.146 DE 2015. INOBSERVÂNCIA AO DIREITO CONSTITUCIONAL DE ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM TRANSPORTE 
PÚBLICO. MAJORAÇÃO DO DANO MORAL. CABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A situação vivenciada pelo autor, ao ter sua 
perna, que é amputada, apertada na porta do ônibus, causando-lhe escoriações, além das dores físicas, a dor emocional e o constrangimento, 
extrapolam o mero dissabor rotineiro. 2. A gravidade da ofensa causada à esfera moral do apelante é inequívoca, pois se trata de pessoa com deficiência 
física, vulnerável e hipossuficiente, que apresenta dificuldade de locomoção, e necessita do apoio de muletas e cadeira de rodas, caso em que o 
motorista do coletivo deveria redobrar os cuidados ao abrir e fechar as portas do veículo, garantindo a segurança do passageiro deficiente, não se 
mostrando razoável que o passageiro, no qual deva chegar incólume ao seu destino, sofra lesões em seu percurso. 3. A cláusula de incolumidade do 
passageiro constitui obrigação de resultado, sendo impositiva do próprio fato danoso e injusto causado ao passageiro no curso do transporte, conforme 
determina o art. 734 do Código Civil. 4. A situação se agrava quando considerada a qualidade de deficiente físico do autor, que, segundo Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146 de 2015 “O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao 
seu acesso” (art. 46). 5. A inobservância ao direito constitucional de acessibilidade das pessoas com deficiência em transporte público ou privado, viola o 
direito ao embarque e constitui ato discriminatório, notadamente a quem deveria ter prioridade, de modo que a conduta do preposto da ré tem potencial 
para causar sentimento de humilhação, constrangimento e vergonha ao passageiro deficiente, o que foi suscitado pelo autor em sua inicial. 6. 
O quantum indenizatório deve ser minimamente robusto, para servir como fator de desestímulo à repetição da mesma conduta lesiva, sendo certo que, 
sem a resposta do Poder Judiciário, o fato irá repetir-se em tantos outros casos, colocando em risco a saúde e até mesmo a vida de outras pessoas. 7. A 
quantia de R$ 3.000,00 (três mil) a título de indenização por danos morais merece ser majorada para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por revelar-se 
adequada às finalidades da condenação, assegurando o seu caráter repressivo e pedagógico.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.   Vistos, 
relatados e discutidos estes autos de APELAÇÃO CÍVEL n. 8137675-16.2021.8.05.0001, em que figura como apelante GERSON DA SILVA e 
apelada ASSOCIACAO DAS CONCESSIONARIAS DO SERVICO DE TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS POR ONIBUS URBANOS DE 
SALVADOR -INTEGRA.  Acordam os Desembargadores componentes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Bahia em CONHECER DAR 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, e o fazem de acordo com o voto da Relatora.”
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